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Resumo
Este texto tem como objetivo identificar os limites e desafios dos educadores pro-
fissionais no âmbito do Programa Escola da Família/PEF, implantado, em 2003, 
pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Trata-se de uma pesquisa no 
contexto de educação não-formal, que destaca a educação para cidadania como 
foco principal, buscando compreender as representações sociais desses educadores 
sobre suas próprias práticas pedagógicas. De abordagem qualitativa, a pesquisa 
desenvolveu-se em três etapas: por meio da aplicação de um questionário; da 
associação livre de palavras-estímulo; e de entrevistas com educadores profissio-
nais. Como resultados, o texto enuncia elementos representacionais relacionados 
ao contexto de ação docente, à organização curricular e às políticas públicas que 
apostem na educação para a cidadania.
Palavras-chave: Representações Sociais, Educadores Profissionais, Programa 
Escola da Família.
Family school program and education for citizenship: limits and challen-
ges for its educators
AbstRAct
This paper aims to identify the limits and challenges of professional educators 
within the Family School Program/FSP, established by the State of São Paulo 
Department of Education in 2003. This is a study carried out in the context of non-
formal education, which emphasizes education for citizenship as the main focus for 
understanding the social representations of these teachers about their own teaching 
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practices. Using a qualitative approach, the research was done in three stages: 
by applying a questionnaire; via free association of stimulus words; and through 
interviews with professional educators. As results, the text states representational 
elements related to the context of teaching activities, to the curriculum, and to the 
public policies that foster education for citizenship.
Keywords: Social Representations, Professional Educators, Family School Pro-
gram/FSP.
el programa escuela de la familia y educación para la ciudadanía: 
límites y retos para sus educadores
Resumen
Este trabajo tiene como objetivo identificar los límites y retos de los educadores 
profesionales en el ámbito del Programa Escuela de la Familia/PEF, implantado, 
en 2003, por la Secretaría de Educación del Estado de São Paulo. Se trata de un 
estudio en un contexto de educación no formal, que destaca la educación para la 
ciudadanía como enfoque principal, buscando comprender las representaciones 
sociales de esos educadores sobre sus propias prácticas pedagógicas. Este es-
tudio, de enfoque cualitativo, se ha desarrollado en tres etapas: por medio de la 
aplicación de un cuestionario; de la asociación libre de palabras de estímulo; y de 
entrevistas con educadores profesionales. Como resultado, este trabajo enuncia 
elementos representativos que se relacionan con el contexto de acción docente, 
la organización curricular y las políticas públicas que apuestan en la educación 
para la ciudadanía.
Palabras clave: Representaciones Sociales, Educadores Profesionales, Programa 
Escuela de la Familia/PEF.
Introdução
Se a educação não pode tudo, alguma coisa 
fundamental a educação pode. (FREIRE, 1997, p. 126)
Este texto aborda as representações sociais do educador como mediador 
da cidadania, por meio de uma pesquisa desenvolvida no contexto da educa-
ção não-formal, no âmbito do Programa Escola da Família/PEF, implantado 
em 2003 pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo.
O cenário em que se desenvolvem as atividades do PEF constitui-se, 
como afirma Trilla Bernet (2008, p.20), num “caldo de cultura”, disseminando 
a ideia de espaço de aprendizagem para além dos muros escolares e pressu-
pondo a presença de uma educação não-formal. Também, é preciso considerar, 
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aqui, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2009), 
ao destacar que a educação não-formal em direitos humanos “orienta-se pelos 
princípios da emancipação e da autonomia” (p. 43), apontando a educação 
para cidadania como foco central. E, por conseguinte, sua implementação 
configura um permanente processo de sensibilização e formação de consci-
ência crítica, direcionada para as reivindicações e a formulação de propostas 
para as políticas públicas, cujos princípios se fundamentem na: a) qualifica-
ção dos indivíduos para o trabalho; b) adoção e exercício de práticas para 
a comunidade; c) aprendizagem política de direitos através da participação 
em grupos sociais; d) educação realizada nos meios de comunicação social; 
e) aprendizagem de conteúdos da escolarização formal em modalidades 
diversificadas; e f) educação para a vida, garantindo o respeito à dignidade 
(BRASIL, 2009, p.42). Esses princípios articulam-se com uma educação 
cidadã e demarcam a ação da educação não-formal, pois esta, conforme 
Gohn (2010),“volta-se para a formação de cidadãos(as) livres, emancipados, 
portadores de um leque diversificado de direitos, assim como de deveres para 
com o (s) outro(s)” (p. 33). 
Dentro desse panorama, a educação não-formal é capaz de oportunizar 
“espaços de reflexão crítica” e de “educar para a cidadania” (p.34). Enten-
dendo cidadania, conforme Gimeno Sacristán (2002), como “uma forma de 
ser pessoa em sociedade, que parte do reconhecimento do indivíduo como 
possuidor de certas possibilidades e de certos direitos” (p. 146). Compreende-
mos, assim, que ser cidadão é assumir uma identidade, diria Tedesco (2006), 
capaz de instituir “a pertença nos seus múltiplos âmbitos: local, nacional, 
internacional, político, religioso, artístico, econômico, família etc.” (p. 41). 
Mas, então, do que se trata o PEF? Como este Programa estaria con-
tribuindo com uma educação voltada para a cidadania? E os educadores 
profissionais (EF) compreendem o seu papel como mediadores da cidadania? 
Afinal, quais seriam suas representações sociais sobre o trabalho que desen-
volvem neste contexto? 
Diante destas inquietações, o objetivo central da pesquisa é o de com-
preender quais elementos revelam as representações destes educadores sobre 
suas próprias práticas pedagógicas e se eles têm consciência de seu papel 
como mediadores para a cidadania. Enveredando por este caminho, buscamos 
fundamentos na Teoria das Representações Sociais (TRS), de Moscovici 
(1978), pois consideramos que este referencial cunha o interesse em explicar 
a interface da relação indivíduo-sociedade em sua dinâmica e diversidade.
Com essas considerações, explicitamos que, primeiro, contextualiza-
remos o PEF. Segundo, faremos uma síntese sobre as etapas da pesquisa e 
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seus procedimentos metodológicos. Terceiro, apresentaremos as dimensões 
da análise e alguns dos resultados alcançados. E, por fim, levantaremos al-
gumas reflexões sobre as possibilidades, os limites e os desafios do EP como 
mediador da cidadania, considerando as palavras de Paulo Freire (1997), que, 
mais uma vez, registramos a seguir: “se a educação não pode tudo, alguma 
coisa fundamental a educação pode” (p. 126).
Do contexto da educação não-formal: situando o Programa escola da 
Família/PeF
O PEF está inserido num Programa maior desenvolvido pela UNESCO 
denominado “Abrindo Espaços: Educação e Cultura para a Paz”. Foi lançado, 
em 2000, e tinha por objetivo desenvolver ações para a construção de uma 
cultura de paz, em prol da educação para todos e ao longo da vida, pela er-
radicação e o combate à pobreza e pela construção de uma nova escola para 
o século XXI (NOLETO, 2004, p.11). Visava, também, a propor uma estra-
tégia de abertura das escolas públicas nos finais de semana com atividades 
de esporte, arte, cultura, lazer, qualificação profissional e saúde.
Segundo o documento Ideias 32 (SÃO PAULO, 2004), publicado pela 
Secretaria de Educação Estadual, o PEF foi “criado em consonância com os 
princípios básicos da Política Educacional do Estado” (p. 19). Dentre esses 
princípios, salientam-se: a inclusão, no sentido de respeito às diferenças; a 
participação, viabilizando a interação e um papel ativo para a comunidade; e 
a autonomia, ressignificando a função social da educação escolar, a realidade 
e as necessidades locais. 
De acordo com o Manual Operativo do Programa, as atividades desen-
volvidas nas escolas seriam construídas a partir de quatro eixos norteadores: 
1º cultura – que envolve todas as formas de manifestação artística; 2º espor-
tes – que inclui não só as modalidades esportivas, propriamente ditas, como 
também, as atividades físicas cooperativas e de convivência geracional; 3º 
trabalho - abrangendo atividades que propiciam geração de renda ou aqui-
sição de competências e habilidades para o mercado de trabalho; 4º saúde 
– abarcando questões relativas à promoção da saúde e da qualidade de vida 
e à prevenção ao uso indevido de drogas e às DST/Aids.
No final de 2005, o Programa apresentou números surpreendentes, com 
mais de cinco mil escolas e com a participação de 35 mil universitários. Atu-
almente, na região da Diretoria de Ensino de Santos, campo desta pesquisa, 
que abrange as cidades de Santos, Cubatão, Bertioga e Guarujá, o PEF está 
presente em 37 escolas distribuídas nestes quatro municípios.
119Revista Múltiplas Leituras, v. 4, 1, 2011, p. 115-129 • ISSN 1982-8993
O PEF traz, em seu bojo, concepções de articulação da escola com a 
comunidade, visando à construção de uma cultura de paz e à consciência 
cidadã dos sujeitos envolvidos. Trata-se de um contexto diversificado, que 
conta com as ações de diferentes agentes educativos (educador profissional, 
educador universitário, educador voluntário e gestor) e que não se realizam 
apenas na relação pessoal e direta entre educador e educando, mas também 
são influenciadas pelo meio, que condiciona, modela e outorga papéis assumi-
dos nessa relação (TRILLA BERNET, 1999, 2008). As bases dessa educação 
calcam-se na capacidade do homem de “dizer o mundo”, na medida em que 
o transforma, o reinventa, terminando por tornar-se ensinante e aprendiz 
(FREIRE, 2001, p.12).
Um diferencial importante do PEF está na Bolsa-Universidade, que per-
mite a participação de universitários que ganham uma bolsa para cursar Facul-
dades/Universidades privadas. Este beneficio é renovável semestralmente, e a 
contrapartida dos alunos é trabalhar no PEF aos finais de semana, cumprindo 
uma carga horária que, até 2009, era de 16 horas, e hoje fixada em 12 horas.
O Educador Profissional (EP), sujeito desta pesquisa, tem como principais 
atribuições, segundo o Manual Operativo do Programa, as que se seguem: 
a) orientar universitários e voluntários na elaboração de seus projetos; b) ter 
conhecimento sobre o diagnóstico da comunidade, para planejar e executar 
ações em conjunto com a coordenação local e regional; c) organizar a grade 
de atividades, divulgando sua programação; d) receber, organizar e distribuir 
materiais referentes às oficinas e atividades; e) orientar, acompanhar, avaliar e 
emitir relatórios acerca dos projetos dos educadores voluntários e universitários; 
f) zelar pela conservação do patrimônio público escolar; entre outras.
Os dezenove (19) EP pesquisados, registrados aqui como S1 a S19, 
agrupam-se, principalmente, na faixa etária compreendida entre 25 e 58 anos, 
predominando a idade acima de 40 anos. O tempo de serviço no Programa 
varia de 3 a 7 anos, mas a maioria tem 7 anos de experiência. Há, entre 
os educadores, a presença maior de mulheres (12). Em relação à formação 
profissional, são licenciados em: Educação Física (7); Letras (4); Pedagogia 
(2); Educação Artística (1); Ciências Biológicas (1); Matemática (1). E um 
aluno de licenciatura em Matemática.
Tendo por pano de fundo o PEF, este texto busca analisar as representa-
ções sociais dos EP para “identificar semelhanças/diferenças” em seus percur-
sos profissionais (ABDALLA, 2006, p.30) no âmbito do PEF. Dessa forma, 
entendemos que suas mensagens nos ajudam a compreender “os processos 
de formação de conduta e de orientação das comunicações sociais produzidas 
por estes”, conforme afirma Moscovici (1978, p.77). Partindo dessa reflexão, 
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delineia-se um campo de representações em que dão sentido à realidade que 
vivenciam no Programa, configurando um campo de representação ou um 
conjunto de imagens, que constitui seus saberes em relação ao PEF, tal como 
poderemos averiguar, mais adiante, na análise dos dados.
Dos caminhos da pesquisa: entrelaçando os fios teórico-metodológicos
A pesquisa se desenvolveu em três etapas, com os seguintes procedimen-
tos metodológicos: a) aplicação de um questionário com questões fechadas 
e abertas; b) associação livre de palavras-estímulo (evocações-livres); e c) 
entrevistas semi-estruturadas com cinco dos 19 educadores profissionais. 
Em relação ao Questionário utilizado (1ª etapa), é importante mencionar 
que o mesmo foi composto por cinco questões fechadas e doze abertas de 
modo a identificar o perfil dos sujeitos e compreender o pensamento dos EP 
a respeito dos seguintes eixos temáticos: 1º a formação dos sujeitos; 2º a 
experiência profissional no PEF; 3º a atuação na educação formal ou em ou-
tras atividades; 4º o conhecimento sobre educação não-formal e suas relações 
com o PEF; e 5º o entendimento dos sujeitos em relação a uma educação 
norteada para a construção de cidadania.
Também se trabalhou com a técnica de evocação ou associação livre 
de palavras-estímulo (2ª etapa), que consistiu em solicitar aos sujeitos que 
expressassem por escrito, livre e rapidamente, o significado de: cidadania, 
educação não-formal, escola, fim de semana, comunidade e escola da família. 
Em seguida, pediu-se que atribuíssem um número de 1 a 4, classificando as 
palavras por ordem de importância. Com a utilização desta técnica, pretendeu-
se captar o campo semântico construído pelos educadores em relação ao 
Programa, a fim de compreender como os sujeitos o “viam” e de que forma 
essa visão poderia estar influenciando suas práticas pedagógicas.
A Entrevista (3ª etapa) objetivou aprofundar aspectos oriundos do Ques-
tionário e obter material discursivo para aprofundar as análises acerca das 
crenças e valores dos EP em relação ao PEF. Fizemos 05 entrevistas semi-
estruturadas, definindo a escolha dos sujeitos com base no critério tempo de 
experiência. Dessa forma, entrevistamos 3 EP com maior tempo de serviço no 
PEF (sete anos) e dois com menor tempo (três anos). A intenção era analisar 
as respostas, sistematizando-as, entrecruzando, assim, os diferentes pontos de 
vista. Ou seja, entender os porquês dos enunciados e que possível efeito isso 
poderia provocar nas ações pedagógicas do EP. Nessa perspectiva, as questões 
foram elaboradas com base nas respostas apresentadas nos questionários, nas 
quais se evidenciaram: a preocupação em compreender o provável processo 
de construção da imagem do PEF pelos EP; o trabalho desenvolvido por 
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eles; o entendimento do porquê de questões ligadas à afetividade aparecerem 
nas respostas do questionário; além de informações sobre a participação da 
comunidade no Programa. 
Procuramos, assim, ao compreender as representações sociais dos EP 
sobre PEF, como indica Abdalla (2008), colocar “o foco no grau de coerência 
(grifos da autora) da informação, do campo de representação e da atitude” 
(p. 22), levando, também, em conta o que nos diz Moscovici (1978): “uma 
pessoa se informa e se representa alguma coisa unicamente depois de ter 
adotado uma posição, e em função da posição tomada” (p. 74). Diante dessas 
reflexões, qual, então, seria a posição do EP no PEF? O que estes educadores 
pensam sobre o que fazem? Quais são as práticas que, segundo eles, mais 
contribuem para a posição de cidadãos?
Com base no material coletado, utilizamos a análise de conteúdo (BAR-
DIN, 1977), buscando compreender e “desvendar um pouco do contexto em 
que o objeto foi apreendido” (ABDALLA, 2008, p.43). O uso da análise de 
conteúdo descreve um processo de interpretação da realidade do ponto de 
vista dos sujeitos pesquisados.
Num primeiro momento, realizamos o que Bardin (1977) chama de 
“leitura flutuante” (p.96), quando estabelecemos contato com os documentos 
produzidos pelo PEF, com os referenciais teóricos e os dados obtidos por 
meio dos questionários, evocações e entrevistas.
 Em um segundo momento, realizamos o que a autora (1977) denomina 
como “constituição de um corpus” (p. 96), o que implica escolhas e seleções. 
E seguimos algumas regras, tais como: a regra da exaustividade, em que 
reunimos todos os materiais para análise, sem deixar de observar a regra de 
não-seletividade, de modo que os elementos pudessem de fato constituir um 
corpus de análise; a regra da representatividade, em que buscamos analisar 
uma amostra representativa do universo inicial; a regra da homogeneidade, 
em que procuramos obedecer a critérios precisos de escolha na retenção dos 
documentos para análise e delimitação das categorias; e, por fim, a regra da 
pertinência, em que observamos se os documentos retidos eram adequados, 
enquanto fonte de informação, de modo a corresponderem ao objetivo pro-
posto neste trabalho (BARDIN, 1977, p. 97-98).
Da análise: redimensionando as representações dos educadores 
profissionais
Na verdade, do ponto de vista dinâmico, as representações sociais se apresentam 
como uma “rede” de ideias, metáforas e imagens, mais ou menos interligadas livre-
mente e, por isso, mais móveis e fluidas que teorias. (MOSCOVICI, 2003, p. 210)
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É importante esclarecer, também, que desejávamos fortalecer esta “rede” 
para, mais uma vez, ancorar significados, “estabilizando ou desestabilizando 
as situações evocadas (...), mantendo ou criando identidades e equilíbrios 
coletivos (grifos do autor)” (MOSCOVICI, 2003, p. 218). Neste sentido, 
analisamos as evocações de palavras, seus agrupamentos, justificativas e 
as respostas dadas frente às entrevistas, assim como os resultados obtidos 
por meio do questionário aplicado, redimensionando os elementos repre-
sentacionais, que foram ancorados, conforme Moscovici (1978), em duas 
dimensões: 1ª nas representações dos EF sobre suas práticas pedagógicas, 
identificando formas e/ou modos de entendimento da “inclusão educativa”; e 
2a na conscientização (ou não) do papel do educador como mediador para a 
cidadania, enunciando elementos relacionados ao contexto de ação docente, 
à organização curricular e às políticas públicas que apostem na educação 
para cidadania.
1ª As representações dos eF sobre suas práticas pedagógicas
Escolhi estar no Programa, pois acredito na transformação 
do indivíduo para melhorar em todos os aspectos, dando-lhe 
oportunidades de qualidade de vida e geração de renda. (S1)
O entendimento norteador, aqui, é de que as representações dos EP sobre 
suas práticas pedagógicas passam, necessariamente, por formas e/ou modos 
de entendimento da “inclusão educativa”. Segundo Gimeno Sacristán (2002), 
esta inclusão deve ser entendida como: a) preparar para incluir os envolvidos 
na força de trabalho – o que demanda, segundo o autor, uma capacitação para 
um “contexto cada vez mais amplo” (p. 153); b) uma dimensão intelectual, 
ou seja, “como capacitação para o entendimento do mundo” (p. 153); c) uma 
dimensão emocional, “a de poder sentir-se como sujeito plenamente criador, 
livre e autônomo (p. 153). Para nós, esta “inclusão educativa” precisaria ser 
desvelada, primeiro, pelas escolhas/motivações que levaram estes educadores 
a serem “incluídos” neste Programa. Mas o que, efetivamente, estaria por 
detrás destas escolhas e/ou motivações para continuarem? 
A maioria das respostas obtidas por diferentes sujeitos imprimem um 
sentido social ao PEF, especialmente relacionado às questões de inclusão 
social ou “inclusão educativa”. Este sentido é mais fortemente acentuado, 
quando perguntamos a respeito da finalidade do Programa, conforme res-
postas a seguir:
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Dá oportunidade à comunidade nos finais de semana, onde eles possam ter um 
espaço de paz, cultura e lazer. (S1)
Um programa importante, pois tira as crianças das ruas, dá oportunidade de fazer 
uma faculdade ... (S 3)
O PEF desde o seu inicio proporciona à comunidade um polo de entretenimento e 
busca de conhecimentos. (S 10)
Este Programa é primordial como espaço de lazer, cultura e diversão, além da im-
portância da qualificação profissional. (S 11)
Ele é ótimo, pois dá oportunidade para uma educação superior, uma educação não-
formal, e atende comunidades carentes que não possuem estrutura de lazer, cultura, 
esporte e informação. (S 18)
Com base nestas colocações, os EP, questionados sobre suas práticas 
pedagógicas/educativas, comentam sobre suas possíveis intervenções na co-
munidade, especialmente, referindo-se aos projetos desenvolvidos nos finais 
de semana. Os conteúdos de formação, segundo eles, fazem referência, pelo 
menos, a três objetivos:
a) proporcionar a ressignificação da identidade daqueles que participam 
do coletivo, por meio de registro do percurso da história de vida, das expe-
riências positivas e negativas, tal como demonstram em suas falas: 
Este é um dos nossos objetivos: trazer as histórias de vida dos envolvidos na co-
munidade, suas experiências, envolvê-los em atividades como a inclusão social de 
crianças, jovens e adultos, uma educação para a transformação pessoal. (S 17)
Trata-se de um trabalho social, onde damos oportunidade para a comunidade ca-
rente ter acesso à cultura, lazer e conhecimento, oferecendo um grande espaço para 
crianças e adolescentes saírem das ruas e colocando-os dentro da escola. (S 18)
b) compreender a importância de um exercício sistemático de reflexões e 
registros, em que educadores e alunos manifestem suas ideias, seus conflitos 
e propostas a partir dos projetos desenvolvidos:
Trabalho com projetos, onde há uma aprendizagem tanto para quem ensina como 
para quem aprende. Os métodos utilizados são baseados no aprendizado lúdico e 
interativo. (S 3) 
Meu trabalho é voltado para criatividade, coisas novas, tentativas de fazer coisas di-
ferentes, não ser igual e inovar sempre, ter co- responsabilidade e dedicação. (S 4)
Desenvolvo meu trabalho por meio de projetos voltados para o lado cultural, espor-
tivo, qualificação ao trabalho e saúde. São projetos que permitem complementar a 
educação formal. (S 15)
124 Revista Múltiplas Leituras, v. 4, 1, 2011, p. 115-129 • ISSN 1982-8993
 c) centrar as atividades na aprendizagem dos alunos, de modo a promo-
ver a conexão real entre os objetivos explicitados e as situações reais de vida 
com vistas à participação de todos e superação dos desafios do cotidiano:
É um trabalho contínuo, voltado para a comunidade, com cursos, atividades, que 
aumentam o conhecimento e enriquecem a formação de novos cidadãos. (S 9)
Tenho certeza que este trabalho atende à comunidade e às expectativas das crian-
ças, jovens, adolescentes e pais, desenvolvendo a interação e visando ao cooperati-
vismo na construção de uma sociedade melhor com as atividades voltadas à cultura 
e cidadania. (S 16)
Cada dia uma ação diferente, resultados pequenos, porém verdadeiros... Ainda não 
fez nenhum campeão, mas várias superações. (S 17)
Nesta perspectiva, as representações sociais dos EP sobre suas práticas 
pedagógicas reforçam, também, o que Trilla Bernet (1993) pensa a respeito 
da educação/formação voltada para a cidadania. Ele afirma que os conteúdos 
de formação têm de fazer referência, de forma equilibrada, a três aspectos: ao 
conhecimento do entorno, contexto ou território da intervenção; ao conheci-
mento do sujeito da intervenção; e ao conhecimento relativo aos princípios, 
métodos e técnicas de intervenção. 
Concordando com esta classificação, consideramos importante assinalar, ainda, 
que os EP reconhecem o contexto onde trabalham e o quanto ele se torna, verda-
deiramente, um “território de intervenção”. E, na medida em que os educadores 
estão mais próximos da comunidade e que se consideram co-responsáveis por seu 
desenvolvimento/crescimento, oportunizam, como descreve um dos sujeitos, que 
“os jovens e sua família mudem de conceitos, aproveitem o fim de semana como 
algo útil” (S 7). Ao considerarem este “território de intervenção”, os EP revelam 
a si próprios como “sujeitos de intervenção”, especialmente, quando coordenam 
“as atividades para que todos possam trabalhar coletivamente” (S2). E, por último, 
quando os educadores compreendem, sobretudo, que o conhecimento que cons-
troem ou co-constroem, junto aos estudantes, à escola e à comunidade, é imbuído 
de “princípios, métodos e técnicas”, que levam a uma intervenção na realidade, 
ajudando, assim, “a comunidade a melhorar a sua vida”, como reflete um outro 
sujeito da pesquisa (S 6). 
Estes aspectos têm a ver com a educação como “ato de intervenção 
no mundo” e que “exige tomada consciente de decisões”, conforme afirma 
Freire (1997, p.122). Ou seja, uma tomada de consciência, que implique o 
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compromisso do sujeito com a transformação de sua própria realidade. Diante 
destas colocações, resta-nos perguntar: estaria, então, o EP consciente de 
seu papel no PEF? Para responder a esta questão, descreveremos, a seguir, 
alguns elementos representacionais que vão nesta direção.
2a a conscientização (ou não) do papel do eP como mediador para a 
cidadania
Percebi a importância e os valores de participar em um 
programa social, e isso me fez uma cidadã melhor. (S 16)
Compreender o papel do EP como mediador para a cidadania é, antes de 
tudo, levar em conta que o PEF está inserido em um determinado contexto 
social, político, econômico e cultural. Implica, também, compreender que 
este Programa possa ser continuamente problematizado, em especial, pelo 
EP que o gesta, tendo em vista as relações constituídas com a comunidade, 
de modo a: conhecer suas regras de convivência e o espaço onde estão sendo 
desenvolvidos os múltiplos projetos relacionados aos eixos temáticos gera-
dores do PEF (a cultura, os esportes, o trabalho e a saúde). 
Entretanto, é preciso pensar, também, que uma parte do trabalho destes 
educadores está em buscar o que tem por detrás de seu próprio papel como 
mediador para a cidadania. E esta questão, certamente, passa por uma busca 
de sentidos, marcada por uma intencionalidade social e que traduz a prática 
deste profissional. Prática, cujos elementos representacionais evidenciam, 
sobretudo, que o EP:
a) tem consciência de seu papel no contexto de uma educação para 
cidadania, no que diz respeito à decisão de conteúdos e à organização e 
gestão de condutas/atitudes para implementá-los. É importante registrar, 
aqui, que ao perguntarmos sobre o seu papel na condução de uma educação 
para cidadania, a maioria respondeu dando uma conotação extremamente 
importante para o seu trabalho em relação à comunidade, tal como registram 
os exemplos a seguir: 
De extrema importância e responsabilidade para o coletivo e o retorno em todas as 
situações, doando-se sempre. (S 1) 
Como algo primordial para o resgate da cidadania, respeito, amor e principalmente 
valores. (S 11)
Tenho consciência de que os projetos voltados para o lado cultural, esportivo, qua-
lificação ao trabalho e saúde permitem complementar a educação formal. (S 15)
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É muito importante colocar à disponibilidade da comunidade cursos como inglês, 
espanhol, reforços... Mas, para isto ser levado adiante, a pessoa deve possuir von-
tade. (S 18)
b) acena para a urgência de se pensar em um currículo que possa redi-
mensionar a aprendizagem da e para a cidadania. Ou seja, revela que a orga-
nização do Programa deve estar voltada para as necessidades da comunidade, 
tendo em vista os princípios da inclusão, da participação e, em especial, da 
autonomia. Princípios estes que projetam a partir dos princípios gerais do 
próprio Programa. Vejamos alguns exemplos neste sentido: 
Os cursos e as atividades devem estar voltados para aumentar o conhecimento e 
enriquecer a formação de novos cidadãos. (S 9)
O Programa precisa estabelecer uma grande integração, um espaço onde poderá 
estreitar os canais de comunicação entre escola e seus familiares. Isso passa por 
uma organização curricular que privilegie a participação de todos, estimulando a 
sua autonomia. (S 17)
Mostramos e fazemos trabalhos para a inclusão de nossa comunidade, incentivan-
do crianças, jovens e adultos a participarem e mostrando o que a cidadania nos traz 
de benefícios. (S 18)
c) considera necessário que as políticas públicas invistam na formação 
de profissionais compromissados com a prática educacional dentro de uma 
perspectiva democrática, em que a convivência humana calca-se em valores, 
visando, especialmente, à emancipação humana. Quando perguntados sobre 
como viam as políticas públicas na direção de uma prática voltada à educação 
para cidadania, os educadores sinalizaram a necessidade de:
Ajudar a comunidade no desenvolvimento dos projetos de fim de semana para que 
tenham sua inserção da escola. (S 5)
Dar ao individuo o direito de participar da vida política (principalmente da política 
educacional). (S 12)
Desenvolver um Programa que nos dê um novo olhar para a política educacional, 
propondo uma cultura de paz e não-violência nos espaços escolares. (S 13)
Trabalhar a educação para a cidadania, respeitando a individualidade de cada um 
para agir com respeito, tolerância, solidariedade, responsabilidade, cooperação e 
justiça. (S 17)
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Algumas reflexões finais
As respostas que foram produzidas pelos sujeitos analisados parecem 
formar um conjunto de ideias, um “núcleo figurativo” da representação sobre 
o PEF, que se ancora (MOSCOVICI, 1978) em torno de elementos sociais, 
demonstrando uma incorporação, por parte dos sujeitos inseridos neste Pro-
grama, voltada para a inclusão social, para a valorização da convivência e do 
acolhimento das diferentes situações sociais. Assim, reproduzem os princípios 
que regem o Programa, expressando valores, comportamentos e atitudes, que 
desenvolvem em suas práticas, visando à autonomia dos indivíduos.
Os elementos afetivos, embora constituindo um esquema periférico, 
podem ter, como finalidade, o desenvolvimento dos elementos imbricados 
aos sociais, com o intuito de gerar atitudes, influenciando, assim, os com-
portamentos dos educadores profissionais. Ou seja, uma função organizada 
também com base na afetividade pode associar crenças, valores de um grupo 
de indivíduos em forma de prototípicos, reproduzindo-os como imagem da 
realidade que acreditam vivenciar.
Também foi possível constatar que os educadores profissionais se con-
sideram mediadores de uma educação para cidadania, na medida em que 
coordenam as ações pedagógicas, decidem sobre conteúdos (de aprendizagem 
da e para a cidadania), e sobre a organização e gestão de condutas/atitudes 
para implementá-los. Outra reflexão que se pode fazer, por meio das informa-
ções obtidas, do campo de representação e/ou imagem, e de suas respectivas 
atitudes, como diria Moscovici (1978), tem a ver com o que dizem a respeito 
das políticas públicas voltadas para a educação e da necessidade que elas 
invistam na formação de profissionais, mais voltada para cidadania e calcada 
em valores que levem à emancipação humana.
Entretanto, estes elementos representacionais, ao mesmo tempo, que 
revelam as possibilidades dos educadores profissionais como mediadores da 
cidadania, desvelam, também, seus limites. Limites estes que estão marcados 
pela vontade política de se continuar investindo em projetos e/ou programas 
de ação, como o PEF, que levem em conta uma educação para cidadania. 
Lembramos, aqui, que uma preocupação constante dos EP, durante toda a 
pesquisa, relacionou-se com a diminuição de oferta e/ou com o encerramento 
deste Programa, e muitos tinham questionado se a Secretaria de Educação 
estaria, realmente, interessada em continuar com o mesmo.
Por fim, um balanço da experiência com o PEF nos indica dois desafios. 
O primeiro que é pensar, continuamente, nos princípios colocados por esta po-
lítica educacional – inclusão, participação e autonomia –, não para repeti-los 
ou inculcá-los, mas para vivenciá-los com todos os envolvidos, incluindo-os 
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“educativamente” (na força do trabalho, intelectualmente e emocionalmente), 
como indica Gimeno Sacristán (2002). O segundo é lutar, no coletivo, para 
que estes e/ou outros Programas instituídos (ou a serem instituídos) continuem 
e alicercem nossas escolas e/ou situações que promovam uma formação para 
a cidadania. Formação, que possa, como revela Trilla Bernet (1993, p.201-
202), “assegurar a continuidade e dar consistência e forma à trama educativa 
global” (p. 201) na condução de uma educação para cidadania.
O Programa Escola da Família/PEF, como parte da educação não-
formal, configura-se, então, num grande desafio, e seus agentes principais, 
os educadores profissionais, podem permitir, se compreenderem o seu papel 
como mediadores da cidadania, redesenhar os espaços educacionais de modo 
a romper o muro de isolamento que caracteriza a educação escolar. Entre-
tanto, é preciso contar, também, neste contexto, com a responsabilidade das 
políticas públicas, dos sistemas educativos e das instituições de ensino para 
prover e apoiar programas como este, no sentido de melhorar a qualidade e 
a relevância da educação brasileira. Isso pode ser um sonho, mas como diria, 
Paulo Freire (1997, p. 163): “se não posso, de um lado, estimular os sonhos 
impossíveis, não devo de outro, negar a quem sonha o direito de sonhar”.
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